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PROCESSO N°	 10840/003233/93-62
RECURSO N°	 85.966
MATÉRIA	 PIS/FATURAMENTO - EXS 1989 a 1992
RECORRENTE	 LOOK DOOR PROPAGANDA E PUBLICIDADE S/C LTDA
RECORRIDA	 . DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP
SESSÃO DE	 . 14 de Junho de 1996
ACÓRDÃO N° : 101-89.915

CONTRIBUIÇÃO PISTFATURAMENTO. Os decretos-Leis IN
2 445/88 e 2449/88, que introduziram modificações na Lei
Complementar 07/70, a partir de fatos geradores ocorridos após o mês
de julho/88, foram declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal
Federal. Improcede, portanto, o lançamento da contribuição efetuada
com base nos referidos Decretos-Leis

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

LOOK DOOR PROPAGANDA E PUBLICIDADE S/C LTDA

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado

SON	 1' ' RIGUES
PRES 1D , ' TE

-	 ---
RAUL---51\4ENTEL
RELATOR

FORMALIZADO EM: 21 NOV 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL, SANDRA MARIA FARONI e CELSO ALVES FEITOSA
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RELATÓRIO

LOOK DOOR PROPAGANDA E PUBLICIDADE S/C LTDA.,

COM sede em RIbeirão . Preto---5P, rei:erre de decisão proiaiada

pelo DeLegado da Receita Federal. naquela Cidade, através da

qual Tei conTirmado e lançamento da Contribuiçao devida ao

Programa de Integracno Social, a que se refere o artigo 32,

alínea fi b'N artigo 62, paragrafo Unido da Lei complementar.

n2 Off/O, c/c artigo	 12, paragraTo unido,	 da Lei

Complementar . n2 17/73p artigo 12, inciso V e g, 22 do Dec.lei

n2 2.445/88, com a nova redação dada pelo Dec.lei n2

2.449/88 e artigo 11 da Lei. n2 7.689/8S, calculada sobre a 	 .

receita operacional omitida pela empresa nos meses de Julno

de 1988 a julho de 1992, conforme Auto de fl ....rfração e

respecuivos demonstyativos de fls. 06/IY, apurada at.raves do

processo fisccal n2 10840-003.230/93-74.

O lançamento foi impugnado á ..ts fls. 23/28,

t.:. €.2 ri c3 ::::. 	i:•:,.	 .i. r ..:. e v ' c.2 s is :":"¡. CA :*:':t 	 5::. E.".."! 	 r" C.:, r.) O r- t é'á el (:::,	 :Èis	 r :.:R 2: Ci es	 e x •p e ri i.1

ri .:*-Et dl .k -::.ss, 3 	 p r c..) C e d..1. 111 1:1131 11...7.:i „

G ' lançamento foi incegralmente mwItido pela

autorioade julgadora ce primeiro grau através da oecisao de

fls. 34/35, a Efeito do que ocorrera com o processo

principal.
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COWSPInin CIAJEtS r"ZóES 5 ;3.0 lAdaE, em Plenârio.

É o Relató;--io
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VOTO 

Conselheiro RAUL.. PIMENTEI., Relator-,:

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Trata-se	 de	 lançamento	 ex-ofício	 da

contribuição devida ao Programa de Integração Social, e não

recolhida,	 calculada sobre a receita operacional omitida

pela interessàda nos meses de julho de 1988	 a julho de

1992,	 de acordo com o artigo 32, "P u , da Lei Complementar.

n2 0:71"7c..4 c/c artigo 1 0 , parágrafo nnico da Lei Complementar.

fl o 17/73;; artigo 12, V e § 20 do Déc.lei n2 2.445/88, COM a

nova redação dada peio Dec.lei 3i2 2.449/88 e artigo 11 da

Lei n2 7.689/88.

Sem necessidade de en .trim----se no mérito da

questão, é de SE IwiiEti' em consideração que OS Decretc)s' -leis

nP 2.245/88 e 2.4.49/88, que irltroduzíram modificaçC5es na

Lei Complementar n2 7/70, no que diz respeito à fato ger ... ¡Rdor-

e à base de cãlculo da ccJntri.t.itiição, fi......ii-Eim considerados.

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Feder'iiál!: no

julgamento do RE n2 148.754-2, sob o arigurnel .....1to de que LPi

Complementar . não pode ser alterada por. decreto-lei.

O Decreto--lei n2 2.245, de 29-06-88, através!", *
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